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MANDADODESEGURANCAN°176.193-7.DOFOROCENTRALDA

COMARCADAREGIÃOMETROPOUTANADECURlTlBA

IMPETRANTE:SINDICATODAS INDÚSTRIASDE BEBIDASEM

GERAL,DOVINHOE ÁGUASMINERAISDOESTADO

DOPARANÁ-SINDIBEBIDAS

IMPETRADO:SECRETÁRIODEESTADODASAÚDEEOUTRO

LITISC.: ESTADODOPARANÁ

RELATORA: JUrZACONVOCADALENICEBODSTEIN

MANDADO DE SEGURANÇA PREVEtiNTIVO- ATO COATOR

CONSISTENTENA DETERMINAÇÃO,SOB PENA DE FISCALIZAÇÃOE

MULTA,DE QUE AS LATAS DE BEBIDASDEVEMPORTARLACRES

HIGI~NICOS- CUMPRIMENTODE LEI ESTADUAL- COMPET~NCIA

LEGISLATIVA,ENTRETANTO,DA UNIÃO FEDERAL, DIANTE DO

INTERESSE NACIONAL .E DO COMÉRCIO INTERESTADUAL-
ILEGALIDADEE ABUSODE PODERCONFIGURADOS- SEGURANÇA
CONCEDIDA.

O ato de exigir,com apoio em Leiestadual e sob pena de fiscalização

e multa,que as latas de bebidas produzidas no Estado portem lacres

higiênicos é ilegal sob o ponto de vista da concessão de segurança,

eis que a competência legislativasobre a matéria é da UniãoFederal.

Liminarque deve ser confirmada, concedendo-se a segurança em

definitivo.

VISTOS,relatadose discutidosestes autos de

Mandadode Segurança n° 176.913-7do ForoCentralda Comarcada

RegiãoMetropolitanade Curitiba,em queé impetranteo SINDICATO

DASINDÚSTRIASDE.BEBIDASEM GERAL,DOVINHOE ÁGUAS

MINERAISDO ESTADODO PARANÁ- SINDIBEBIDAS,sendo

impetradoso SECRETÁRIODEESTADODA SAÚDEe o CHEFEDO

DEPARTAMENTODE VIGILÂNCIAÀ SAÚDEDA SECRETARIADE

SAÚDEDOS ESTADODO PARANÁ,figurandocomo litisconsorte

passivonecessárioo ESTADODOPARANÁ.
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DoRelatório

o Sindibebidasimpetrouo presentemandado

de segurançapreventivoa fim de evitara imposiçãode multae o

recolhimentodas latase garrafasde seusassociados,fabricantesde

bebidas,pelonãoatendimentoàsdisposiçõesdaLeiEstadualn°14.525,

queimpôsaobrigatoriedadedousodelacreshigiênicos.

Alega que o objetivo da mencionadaLei

Estadualseriao resguardodahigienee dasaúdedapopulação,todavia,

seriainexistenteo supostoperigoe que,ainda,a responsabilidadeda

educaçãodosconsumidoresnãopoderiaserimpostaaosfabricantesde

bebidas,associadosdo impetrante;que a saúdee a higieneseriam

matériasde interessenacional,motivopeloqual a competênciapara

legislar seria exclusivada União, ainda mais porque, referida

obrigatoriedadeafetariaocomérciointerestadualdosprodutosproduzidos

noEstadodoParanáo quetambématrairiaa competêncialegislativaà
União.

Foi concedidaa liminarpleiteada(fls. 95/97),as

autoridadesimpetradasprestaramas devidasinformações(fls.115/119)e

foi providenciada.a inclusão,no pólo passivo,do Estadodo Paranána

qualidadede litisconsortenecessário(fls123).

A ProcuradoriaGeralda Justiçaexarouparecer

(fls. 132/140)no sentidode ser confirmadaa liminar,concedendo-sea

segurançaemdefinitivo.

Éo relatório.

Daadmissibilidade

Presentesos requisitosespecificos,intrinsecos

e extrinsecos,paraa admissibilidadedestewrit,deleconheçoe passoà

análisedeseumérito.
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DoVotoeseusFundamentos.

o presentemandamusé preventivoe

representao justoreceiodoSindicatoimpetrante,representantedeseus

associados,osfabricantesparanaensesdebebidas,desofrerviolaçãoao

seudireitolíquidoe certodecolocarnomercadogarrafase latassemo

lacrehigiênico,obrigatórioporforçadaLeiEstadualn°14.525/2004que

dispõe:

"Art. 1°.Ficaobrigadoo usodelacreshigiênicosnapartedefora

daslatase garrafasquecontémbebidasdetodaespécieoferecidas

aoconsumodapopulação.

ParágrafoÚnico.O não cumprimentodo caput deste artigo, por

partede empresas,acarretarámultano valor de 10.000 UFIRsbem

comoo recolhimentodaslatasegarrafas.

Art.~. Ficamos fabricantese fornecedoresdebebidasobrigadosa

se adaptarà disposiçõesdestalei,no prazode180diasa contarda

publicação."

Os atos apontadoscomocoatoressão o de

possívelfiscalização,imposiçãodemultae recolhimentodosprodutose,

todoselesderivamdeexpressadisposiçãolega;emprincípio,então,não

haveriaqualquerilegalidadeou abusode podera amparara concessão

dasegurançapretendida.

Todavia, cinge-se a questão acerca da

legitimidadedoEstadodoParanáemeditarLeiqueregulea matéria.,vez

que alegao impetranteque a competêncialegislativaseriada União

Federal.

Muitoemboraa determinaçãocontidana Lei

Estadualem comentotenho por objetivoa saúdee a higiênieda
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população,tendoem vistasque as empresasassociadasao impetrante,

fabricamseus produtosaqui mas podem comercializá-Iosem todo o

território nacional,é evidente que referida obrigatoriedadeafetará o

comérciointerestadual.

8

Nãose podeconceberqueas fábricassejam

instadasa produziremprodutoscom especificaçõesdistintaspara

distribuí-IosemdiferentesEstadosdaFederação.

E, de outra sorte, não se pode compelir os

fabricantesa aumentaremoscustosde produçãoe, talvez,aumentaremo

tempode fabricação,onerando,semqualquerdúvida,o consumidorfinal,

atravésda implementaçãode tal práticaparatodosos produtos,inclusive

aquelesqueserãocomercializadosforado Paraná.

É por estas razõesque a ConstituiçãoFederal

já determinouque competiria exclusivamenteà União legislar sobre

comércio interestadual,a fim de que, com esta uniformidade,fosse

impedidaa concorrênciadeslealou desigual,impondo-sea fabricantesde

alguns Estadosmaioresobrigaçõesque, em última análise, significam

custosmaisaltose lucrosmenoresou preçosimpraticáveisno mercado,

quandooutrosEstadospoderiamnãofazerqualquerexigência.

Assim,preceituao artigo22 daCartaMagna:

"AIt.22.CompeteprivativamenteàUniãolegislarsobre:

8

VIII.comércioexterioreinterestadual;"

Destaforma,entendo,da mesmaformaqueo

ilustrerepresentantedo MinistérioPúblicoe do DesembargadorPrestes

Mattarque deferiua liminar,que por afetardiretamenteo comércio

interestadualde bebidasfabricadasno Paraná,a Lei Estadualem

comentonãodá amparolegalaos atosapontadoscomocoatores,por

absolutaincompetêncialegislativadoEstadomembro.

Cód 1.07.030
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Sobreo tema:

"É cabivel a impetraçãoda segurançaparafazercessarato

decorrentesde Lei promulgadapelo Municipio,quevioladireito

líquidoe certo do impetrante,sendojustamenteeste,aliás,o

objetivodo mandadode segurança.Não se deveconfundiro

mandadode segurançacom a ação de declaraçãode

inconstitucionalidadeoucomaaçãoordináriacompedidoincidental

deinconstitucionalidadede Leis,poiso mandamustemrequisitos

própriose objetivaprotegerdireitolíquidoe certo."(TJMG- APCV
000.298.826-9100- 71 C.Cív.- Rei. Des.WanderMarotta- J.
07.04.2003)

Meuvotoé, pois,pelaconfirmaçãoda liminar,

concedendo-seemdefinitivoasegurançapretendida.

DoDispositivo.

Pelo exposto, ACORDAM os Senhores

DesembargadoresintegrantesdoPrimeiroGrupodeCâmarasCiveisdoTribunal

de Justiçado Estadodo Paranã,por unanimidade de votos,em conceder

" definitivamentea segurança,nostermosdovotodaRelatora.

Participaram""do julgamento os Senhores

DesembargádoresULYSSESLOPES,Presidente,semvoto,e ROSENEARÃO

DE CRISTOPEREIRAe os JuizesConvocadosFERNANDOCÉSARZENI,

PÉRlCLESBELLUSCIDE BATISTAPEREIRAe JOATANMARCOSDE

CARVALHO.

Curitiba,21 dejulho de2.005.
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L ~ BODSTEIN
latoraConvocada.


